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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 151 / 2010

Indico ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, para que, conjuntamente com os técnicos do Departamento Jurídico e das áreas envolvidas, forme uma Comissão Especial de Estudos, com o fim de consolidar as seguintes leis que, respectivamente, compõem: o Código de Obras; o Código de Posturas; o Código Tributário; o Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município (Lei n° 2693/1997); e a Lei n° 1956/1989, que dispõe sobre a Organização da Administração Municipal.

Justificativa 

A consolidação consiste na integração de todas as leis pertinentes à determinada matéria num único diploma legal, revogando-se formalmente as leis incorporadas à consolidação, sem modificação do alcance nem interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados.

As matérias sugeridas se constituem, hoje, num emaranhado de leis que alteram ou revogam dispositivos da lei original, tornando a compreensão do diploma muito difícil, quando não, com textos que, ao se confundem entre si, chegam a prejudicar a sua real finalidade.

O Código de obras foi instituído através da Lei n° 1382/1979, que, por meio de mais de uma dezena de leis, sofreu alterações e, ainda mantendo-se em vigor, em 1998 instituiu-se, novamente, o Código de Obras no município, através da Lei n° 2783/1998 que, por sua vez, foi alterada pela Lei n° 2856/1999.

O Código de Posturas foi instituído através da Lei n° 2131/1991, que, por sua vez, foi alterada por inúmeras leis ordinárias e complementares, quando, para torná-lo norma compreensível aos muitos cidadãos interessados, esta Casa a consolidou para facilitar as ações a ele (Código) relacionadas. 

O Código Tributário foi instituído através da Lei n° 2026/1989, além de leis que, indiretamente, estão a ele correlacionadas, sofreu as seguintes alterações: - Lei n° 2084/1990; - Leis n°(s) 2632 e 2743/1997; - Leis n°(s) 2817 e 2851/1998; - Lei 2930/1999 que, por sua vez, foi alterada pela Lei n° 2949/2000; - Lei n° 2948/2000; - Lei n° 3116 e 3117/2001; - Lei Complementar n° 08/09 e 11/2003; - Lei Complementar n° 19/2005; - e Lei Complementar n° 41/2006.

A Organização da Administração Municipal se deu através da Lei n° 1956/1989 e, desde então, sofreu mais de 20 (vinte) alterações, sendo que, dentre elas, algumas também passaram por alterações, confundindo sobremaneira o seu entendimento. 

Já o Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores (Lei n° 2693/1997) sofreu apenas quatro alterações, mas trata assunto de grande interesse e, ainda, apesar de tratar problema resolvido com a vigência da Lei Complementar n° 58/2008, que estabelece a política de incorporação de vantagens pecuniárias, continua confundindo o assunto revogado numa lei que altera o art. 133, cujo número, data e emenda coincidem com a lei original.

Enfim, a condição das matérias a que nos referimos é de difícil compreensão, portanto, não menos difícil de explicar, um fato, aliás, que demanda tempo. E, assim como elas, existem outros diplomas legais nas mesmas condições e que merecem maior atenção. 

Razão pela qual, objetivando dar maior clareza à interpretação dessas Leis, sugerimos a formação de uma Comissão Especial de Estudos, com o fim de integrar todas as leis pertinentes às matérias e, obedecendo aos meios legais exigíveis, reapresentá-las num único diploma legal.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 07 de abril de 2010.

Paulo Aurélio Bianchini                              Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo

       VEREADOR – PTC                                                                    VEREADORA - DEM
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